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Às celas cartuxas se recolheram importantes dignitários do clero secular. Ordem mais 
de recolhimento do que de formação de influentes egressos. Dentre os seguidores portugue-
ses de S. Bruno somente se aponta um prelado, D. Fr. António de São José de Castro, eleito 
bispo do Porto em 1798 (p. 59) e alguns escritores espiritualistas como Fr. Bruno de São 
José (tl775), Fr. Tomás de S. José (tl808) ou Fr. José da Natividade (tl833). Noutros 
Países, contudo, a situação diferencia-se significativamente do caso português ... 
Esta obra de J. Pinharanda Gomes revela-se, de muitos pontos de vista, um precioso 
acervo de informação para o conhecimento da evolução sociológica, intelectual, artística e 
histórica dos monges de S. Bruno em Portugal, não só, e muito em especial, entre 1587 e 
1834, como; ainda, no contemporâneo restabelecimento sucedido em 1960. Para além disso 
são copiosas as referências a fontes manuscritas e impressas, pouco conhecidas, nas quais 
se arquiva a memória histórica da Ordem no território português. Neste campo, ela não 
pode deixar de considerar-se como mais um relevante contributo para o conhecimento da 
vida monástica em Portugal nos séculos modernos e contemporâneos, tão mais significa-
tivo quanto o facto de estarmos perante uma Ordem mais reduzida à gesta individual anó-
nima e esquecida, do que vocacionada para a ribalta panegírica dos grandes feitos da 
história eclesiástica. 
Saul António Gomes 
MARTINS, Armando Alberto - O Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra na 
Idade Média. Lisboa: Centro de História da Universidade de Lisboa, 
2003. 1033 p. 
A obra que aqui se noticia constituiu, na sua substância fundamental, a dissertação de 
doutoramento em História Medieval apresentada pelo Autor à Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, em Julho de 1996. Trabalho académico de grande fôlego, editado 
em 2003, viria a ser galardoado com o insigne Prémio Francisco da Gama Caeiro, atribuído 
pela Academia Portuguesa da História no presente ano de 2004. 
O plano desta obra estrutura-se em três grandes partes. Nª primeira, a mais longa na 
economia do projecto, o Autor analisa "O Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra desde a fun-
dação (1131) até ao Cisma. de 1414" (subdividida em três secções, a saber, "Santa Cruz de 
Coimbra. Da fundação à primeira reforma (1131-1228)"; "O segundo século: tempo de 
recuperação e indecisão (1229-1339)" e "O século da estagnação: 1339-1414", pp. 34-558). 
Debruça-se Armando Martins, na segunda parte desta sua dissertação, sobre "A comuni-
dade: especificidade e funções dos Cónegos Regrantes de Santa Cruz de Coimbra" (p. 559-
-742), abordando, na parte final, o tema "A comunidade: organização interna e regime 
jurídico" (p. 743-926). Sucedem-se as páginas da conclusão, das fontes e bibliografia, da 
cartografia conexa e dos minuciosos índices remissivos da obra (p. 927-1033). 
A história do rico e monumental Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra é-nos projectada, 
como se subentende deste índice, numa perspectiva diacrónica estendida aos cerca de três pri-
meiros séculos da vida da canónica regrante agostiniana. Propõe-se, nestas extensas páginas, 
uma abordagem global da história do importante instituto regular português medievo sediado 
em Coimbra - que só nesta cidade, de facto, foi viável, no início do segundo terço da centú-
ria undecentista, uma fundação monástica peri-urbana com tamanha expressão económica e 
cultural, como se demonstra dos outros casos similares, posto que mais modestos, de Grijó, 
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nas imediações do Porto, ou, significativamente, de S. Vicente de Fora de Muros, em 
Lisboa - privilegiando-se, contudo, uma leitura sócio-institucional e cultural, mais do que 
económica ou patrimonial, da evolução deste claustro canonical português. 
Santa Cruz de Coimbra é um território extraordinariamente fecundo para os historia-
dores. Como se fosse uma sua marca que classificaríamos de quase genética, este Mosteiro 
promoveu, desde os seus alvorés, a criação do discurso historiográfico. Primeiro de uma 
analística ntedieva ao serviço do Regnum português; depois, um memorialismo cronístico 
conventual, florescente já em Quatrocentos debaixo da pena do Cónego D. João Eanes e 
bem mais frondoso nos séculos modernos mas com o seu epicentro na Chronica da Ordem 
dos Coriegos Regrantes do Patriarcha S. Agostinho, editada em Lisboa em 1668 - num 
quadro político pós-restauracionista, registe-se, que motivava tanto quanto urgia muitas 
outras importantes Ordens Regulares ao exame do respectivo passado - e obra maior do tão 
perorado quanto pouco examinado D. Nicolau de Santa Maria. 
Muito de significativo da historiografia da Ordem dos Cónegos Regrantes de Santo 
Agostinho, contudo, permaneceu manuscrito nos arquivos dos seus mosteiros, assim circu-
lando entre estes, como sejam os textos dos cónegos D. Vicente, D. Teotónio de Melo, 
D. Timóteo dos Mártires, D. Gabriel de Santa Maria, D. José de Cristo, D. Marcos da Cruz, 
D. Nicolau de Santa Maria; D. Francisco da Anunciada, D. Possidónio da Anunciação, 
D. Alberto de S. João, D. Inácio da Boa Morte, D. Geraldo Burkaste ou D. Próspero 
Goldhofar, entre alguns outros historiógrafos da Ordem. 
No século XX, ganham relevância os estudos e publicações de fontes patrocinados por 
Mário Brandão e António Gomes da Rocha Madahil, como, na definição de um ponto bem 
mais refundador do significado do passado histórico crúzio nos seus séculos medievos doura-
dos, a dissertação de António Cruz, dedicada ao estudo do scriptorium crúzio (1964), cujos 
dados e leituras permanecem substancial ou quase totalmente . ainda hoje em plena força. 
Menos monográficos do que a obra de António Cruz, mas nem por isso sem significado maior, 
são os estudos e/ou edições de fontes de Francisco da Gama Caeiro,Avelino de Jesus da Costa, 
José Mattoso, Maria Helena da Cruz Coelho, Leontina Ventura e Aires A Nascimento que 
relançam e mantêm a actualidade, na mesa dos medievalistas, do caso crúzio. 
O contexto actualizador da obra destes últimos Autores tem, neste livro de Armando 
Martins, como nas páginas de alguns outros historiadores entre os quais se situa objectiva-
mente o responsável por estas linhas, bem assim alguns outros nomes de que é justo desta-
car os contributos de Agostinho Frias ou de Samuel Winkler, um reflexo de assinalável 
grandeza e profundidade heurística. 
Neste sentido, o estudo de Santa Cruz de Goimbra em tempos medievais não pode 
deixar de constituir um certo risco. Não é tal indagação, compreensivelmente, uma tarefa 
fácil, seja porque muito se escreveu e permanece já estabelecido, que cumpre não repetir, 
seja pela necessidade de retornar às fontes arquivísticas a partir das quais se possa restabe-
lecer um quadro de dados que permita sustentar uma outra leitura, desejavelmente inédita, 
seja, ainda, pela síntese fundamental que uma abordagem em longa diacronia obriga. 
Este livro de Armando Alberto Martins revela-se muito informado e abrangente. Se na 
primeira parte, as fontes diplomáticas predominam como base da informação tratada, já nas 
segunda e terceira partes a fundamentação dá lugar à primazia substantiva das fontes canóni-
cas e normativas como ainda literárias. De todo o conjunto, resulta uma visão muito autori-
zada da história do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra entre os séculos XII e inícios do XV. 
Traduzindo uni ciclo de afirmação dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho em 
território português, a fundação da argui-canónica conimbricense, em 1131, veio servir a 
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sedimentação de uma política eclesial dé sentido gregoriano e romanista. Encontrando 
modelos claustrais bem organizados eni S. Rufo de Avinhão ou nalguns outros pólos ibéri-
cos, mormente em Santiago de Compostela ou Santo Isidoro de León, definitivamente assi0 
milados à morte do fundador, o conhecido arcediago conimbricense D. Telo (tl 136), os 
professos de Santa Cruz encabeçarão o pulsar da Ordem num Reino em afirmação política 
irreversível. Neste claustro foram recrutados, desde finais da década de 1140 e ainda por 
inícios de Duzentos, prelados para a maior parte das dioceses portuguesas e mesmo algu-
mas hispânicas. 
Fundado, como escrevemos, em 1131, com vida claustral a decorrer desde inícios de 
1132, verá emergir como seu primeiro prior-mor a D. Teotónio, documentado a partir de 
1134. Estruturada a comunidade e munida esta de um conjunto de privilégios e isenções 
pontifícias, alcançados em 1135 e desde então frequentemente renovados, confirmados ou 
ampliados, o Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra soube catalisar a piedade benevolente das 
aristocracias urbanas do Centro do País, particularmente as conimbricenses de raiz visigó-
tico-moçárabe, e institucionalizar-se como panteão das duas primeiras gerações da família 
real lusitana. As generosas dádivas e legados que lhe foram atribuídos por benfeitores trou-
xeram ao Mosteiro poder económico e capacidade de intervenção social em áreas assisten-
ciais caritativas como também lhe permitiram promover, nos territórios que dominava, a 
criação de novos mosteiros, priorados ou simples paróquias à •frente de cujas igrejas matri-
zes punham zelosos pastores de almas. Auxiliando os poderes episcopais, com eles viriam 
a confrontar-se em contexto de desentendimento acerca da interpretação das normas legais 
canónicas que se afirmaram de forma célere por toda a segunda metade do século XII, 
vindo a triunfar a linha episcopal no quarto concílio lateranense de 1215 (p. 74 e segs.). 
A assistência hospitalar a necessitados, como, em tempos medievais, este conceito 
deve ser interpretado, bem como a cura animarum em que directamente se envolviam os 
cónegos crúzios nos seus institutos claustrais, como nos priorados ou vigararias e demais 
paróquias, revelam uma congregação monástica portuguesa claramente vocacionada para a 
pregação, para a confissão e administração sacramental informadas, bem assim, por prévia 
condição, para o estudo teológico e para uma celebração extremamente cuidada e exigente 
da oração e da liturgia (p. 268 e segs.). 
Ao segundo prior-mor de Santa Cruz, D. João Teotónio (t1181), se deve um governo 
verdadeiramente estruturador deste Mosteirn. Administrando Santa Cruz já. desde 1152, 
quando seu tio, D. Teotónio, revela optar por uma vivência claustral mais puramente con-
templativa, .ocupará de pleno direito a cátedra crúzia em 1162. Ano angular, este, porque 
marca da canonização de S. Teotónio e da outorga da famosa karta libertatis pelo bispo D. 
Miguel Salomão (p. 300 e segs.). 
Ao longo governo de D. João Teotónio seguir-se-ão alguns priorados de curta dura-
ção (D. João de Ataíde (1181-1184); D. Pedro Alfarde (1184-1190), D. João Fróis (1190-
1202) e D. Gonçalo Dias (1202-1203). Sucede-lhes, em momento difícil para a Canónica, 
D. João César (1203-1228), em cujo período, contudo, documentamos a concessão da 
importantíssima bula Cum olim de Inocêncio III, que repõe e garante à Canónica os seus 
direitos adquiridos e lhe permitirá atravessar os restantes séculos medievos sem sobressal-
tos de maior, uma relevante actividade cultural no scriptorium, o protagonismo do 
Mosteiro como santuário de velhas e novas relíquias, mesmo a relevância do cenóbio no 
estabelecimento de novas casas monásticas na cidade e termo (Cistercienses, Franciscanos 
e Dominicanos), na afirmação de outras suas congéneres (S. Jorge e Santa Ana da Ponte), 
na sua firme oposição à mudança de regra e de hábito dos seus professos, contra intenções 
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do poder real, na resistência aos intentos do bispo D. Pedro Soares, o qual, aliás, viria a ele-
ger sepultura justamente entre os crúzios (tl233) (p. 318 e segs.). 
O ano de 1229, governando já o Mosteiro D. João Pais (1228-1236), é um ponto de 
clara reafirmação da primazia de Santa Cruz de Coimbra entre os mosteiros regrantes por-
tugueses, pois foi justamente nessa data que reuniu o importante. capítulo provincial do 
Porto, do qual resulta o reconhecimento do prntagonismo crúzio ei:n contexto um tanto 
congregacionista (p. 349 e segs.). A Crise de 1245-1248, afectará Santa Cruz de Coimbra. 
A posição do Mosteiro mais favorável a D. Sancho II, enfraquecê-lo-á perante a assunção 
ao trono de D. Afonso ill. A prelazia é assumida de forma instável e algo confusa. Dois pre-
lados, aparentemente ligados por laços de nepotismo, revezaram-se na cátedra crúzia ao 
longo de pouco mais de três décadas (D. Martinho Peres, 1236-1240; D. João Peres, 1240-
-1246; de novo D. Martinho Peres, 1247-1256; e, segunda vez, D. João Peres, 1258-1269). 
Os tempos não se adivinhavam fáceis desde então (p. 399 e segs.). 
Já os priores-mores D. Pedro Soares (1270-1284) e D. Durando Pais (1285-1293) se 
mostram claramente sujeitos ao pleno arbítrio real. Depois da morte deste último, Santa 
Cruz só conheceria nóvo e mais estável prelado com D. Bartolomeu Domingues (1298-
-1304) e seus sucessores imediatos (D. Estêvão Eanes (1306-1315) e D. Domingos Pascoal 
(1315-1322)), aps quais se devem diversas intervenções de redução das rendas da mesa pri-
oral em favor das avenças comunitárias (p. 456-468). 
A centúria trecentista é classificada por Armando Martins como "século da estagna-
ção" no historial crúzio. Classificação talvez forte para um período que exigirá, cremos, 
análises sincrónicas aprofundadas. Um século, ainda assim, com diferenças importantes 
entre os seus inícios, meio e finais. Tempos de crise, de que, desde logo, a grande Peste 
Negra de 1348 ou a eclosão do Cisma da Igreja (1378) são sintomas. Ainda assim, há pro-
jectos de revitalização da canónica. As constituições beneditinas de 1339 tiveram efectiva 
observância em território nacional, não sendo menos relevante a reanimação da vida do 
scriptorium crúzio debaixo das prelazias que atingem o último terço desse século. Os pri-
ores-mores mostram-se, contudo, empenhados cortesãos e gestores pouco aptos do patri-
mónio legado pelo antanho, não conseguindo, ainda, resistir às tentações temporais do 
mundo, assistindo-se a indícios de práticas simoníacas e de venalidade no acesso às cáte-
dras priorais de Santa Cruz como de outros institutos da Ordem. Em 1415, a assunção ao 
priorado-mor de D. Gonçalo Gil, o da "boa memória", imporá uma mudança neste processo 
de crise endógena sentida pela Canónica (p. 504 e segs.). 
A identidade religiosa dos cónegos regrantes é alvo de aprofundamento em toda a 
segunda parte da obra. São analisadas as fontes inspiradoras e as justificações doutrinárias 
do modelo de vida canonical monástico, reconstituindo-se, logo depois; os quadros viven-
ciais quotidianos da comunidade. Têm as páginas dedicadas à reflexão sobre o lugar "dos 
mortos na acção pastoral regrante" (p. 719-742) uma particular originalidade para a eluci-
dação de um tema, o tanatológico, bem recorrente na historiografia contemporânea. 
Expõe-se, na terceira parte, o organograma institucional da comunidade crúzia, reite-
rando dados anteriormente estabelecidos, observando mais pormenorizadamente o regime 
de governo interno e as relações da Canónica com os poderes externos eclesiásticos ou lai-
cos. No sexto e último ponto desta parte, trata-se o problema da "irradição institucional e 
balanço da influência canonical no princípio do século XV" (p. 871-920). Aí se discute a 
questão sensível da paulatina estruturação da Ordem em Portugal como congregação de ori-
gem medieva. De referir, ainda, neste ponto, uma brevíssima inflexão para a história do patri-
mónio e da vida material do Mosteiro, a qual merece debate amplo e franco (p. 914-926). 
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Não serve, contudo, esta observação para pôr em causa a importância desta disserta-
ção monumental que ~ando Alberto Martins oferece à Historiografia portuguesa no 
limiar do novo século. Inserida, como observámos, numa respeitável linhagem de estudos 
em tomo do passado dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho em Portugal, a obra "O 
Mosteiro.de Santa Cruz de Coimbra na Idade Média" permanecerá como um marco incon-
tornável para todos quantos se interessam por este campo agora e sempre. 
Saul António Gomes 
MARTINS, Alcina Manuela de Oliveira - O mosteiro de S. Salvador de 
Vairão na Idade Média: o percurso de uma comunidade feminina. 
Porto: Universidade Portucalense, 2001. 400 p. 
A obra em epígrafe foi apresentada como dissertação de doutoramento em História 
Medieval e defendida em provas públicas realizadas na Universidade Portucalense, em 
1999, perante um júri constituído pelos Professores Doutores Luís Krus, José Mattoso, 
Maria Alegria Fernandes Marques, Francisco da Costa Durão, Fernando López Alsina, 
Humberto Baquero Moreno, Armando Luís de Carvalho Homem e Isabel Morgado. É de 
saudar a sua pronta edição. Contraria o costume entre nós muito cultivado de enterrar nos 
meandros de cada instituição académica o resultado de investigações de ponta, em muitos 
dos casos suportadas com o dinheiro dos contribuintes, mas sem que o retomo em serviço 
público seja garantido pela desejada acessibilidade. 
O estudo, que conta com uma apresentação do Prof. Humberto Baquero Moreno e um 
prefácio do Prof. Luís Krus, abre com uma ampla introdução (p. 15-36) e divide-se em três 
partes, cujos títulos elucidam os respectivos conteúdos: 1. Da fundação à estabilização da 
observância monástica (p. 37-104). II. Os tempos de expansão e desenvolvimento (p. 105-
-246). III. Um período de crise (p. 247-326). Após a conclusão, que temos por demasiado 
magra face ao conjunto do trabalho (tão somente uma página e meia, dedicada a apontar 
limites da investigação), apresentam-se dois anexos: 1. O Entre Ave e Leça nas Inquirições 
de /220 e /258 (p. 329-340). II. As religiosas de Vairão (p. 341-356). Seguem-se as fontes 
(manuscritas e impressas) e a bibliografia (p. 357-393), bem como os índices (p. 395-400). 
Apresentada a estrutura temática da dissertação, ora publicada, permitimo-nos for-
mular algumas observações e interrogações que a sua leitura nos sugeriu. Aqui e além sur-
preendem-se pequenas deficiências que, pelo menos nalguns casos, poderiam tei- sido 
sanadas antes de dar-se à estampa o estudo. Tal acontece, certamente por lapso, com o mais 
antigo documento do mosteiro de Vairão, datado de 974, de que a Autora afirma desco-
nhecer-se o original (p. 39), mas que se encontra de há muito arquivado no Instituto dos 
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, com a cota: Sé de Coimbra, maço 1, doe. 3, além de 
ter sido publicado sob a responsabilidade científica do Prof. Avelino de Jesus da Costa. 
Na bibliografia notamos a ausência de importantes trabalhos de A. de Almeida Fer-
nandes, apesar de o seu estudo sobre os Velhos, tão ligados a Vairão, ser modelar, para não 
dizermos definitivo, ao menos quanto às fontes portuguesas. Também não vemos a oportuni-
dade de a Regra de São Bento aparecer enquadrada no elenco bibliográfico, tomado enquanto 
corpus de estudos. Causa-nos ainda impressão que as regras básicas de referenciação biblio-
gráfica, consignadas por exemplo na Norma portuguesa, não sejam atendidas, mas este é um 
problema que transcende esta notícia. Por fim, parecem-nos pouco convincentes os argumentos 
